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é conferida pela alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro que, após cumprimento da fase de inquérito público, 
a Câmara Municipal, na reunião extraordinária de 28 de Maio de 
2008, e a Assembleia Municipal na reunião de 09 de Julho de 2008, 
aprovaram o Projecto de Regulamento de Taxas e Cedências Relativas 
à Administração Urbanística, cujo texto se anexa ao presente aviso.»

deve ler -se:
«Augusto Manuel Neto Carapinha Pólvora, Presidente da Câmara 

Municipal de Sesimbra, torna público, no uso da competência que lhe 
é conferida pela alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, que após discussão pública a Assembleia Municipal 
de Sesimbra aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Sesimbra, 
na 2.ª reunião da sessão ordinária de 13 de Junho de 2008, realizada 
no dia 18 de Junho de 2008, o Regulamento de Taxas e Cedências 
Relativas à Administração Urbanística, que a seguir se transcreve.»

2 — Na designação do Regulamento, onde se lê:
«Projecto de Regulamento de Taxas e Cedências Relativas à Ad-

ministração Urbanística»

deve ler -se:
«Regulamento de Taxas e Cedências Relativas à Administração 

Urbanística»

3 — No preâmbulo, onde se lê:
«Assim, nos termos do artigo 241.º da Constituição da República 

Portuguesa, e no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e repu-
blicada pela Lei 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e do disposto no n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99,de 16 de Dezembro, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 177/01, 
de 4 de Junho e da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, do determi-
nado no Regulamento Geral de Edificações Urbanas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 38382, de 7 de Agosto de 1951, com as alterações 
posteriormente introduzidas, do consignado na Lei n.º 2/2007,de 15 
de Janeiro, e na Lei n.º53 -E/2006, e do estabelecido nos artigos 53.º 
e 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, Decreto -Lei n.º 292/95, de 14 
de Novembro, a Câmara Municipal de Sesimbra apresenta o seguinte 
projecto de Regulamento Municipal de Taxas e Cedências Urbanís-
ticas, com vista à sua apreciação pública, nos termos do artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo, e à posterior análise e 
aprovação pela Assembleia Municipal de Sesimbra.»

deve ler -se:
«O projecto do regulamento, antes da sua aprovação, foi objecto 

de discussão pública pelo período de 30 dias, previsto no n.º 3 do ar-
tigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção 
conferida pela Lei n.º 60/2007, de 04 de Setembro, por publicação no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 70, de 09 de Abril de 2008.

Assim, nos termos do artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, e no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e re-
publicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e do disposto no 
n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99,de 16 de Dezembro, 
com a redacção conferida pela Lei n.º 60/2007 de 4 de Setembro, a 
Assembleia Municipal de Sesimbra aprovou, sob proposta da Câmara 
Municipal de Sesimbra, o seguinte:»

5 de Agosto de 2008. — A Vice -Presidente da Câmara, Felícia Maria 
Cavaleiro da Costa. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 21814/2008

Contratos de trabalho a termo resolutivo certo

Para os efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, 
de 7 de Dezembro (aplicado à administração local pelo Decreto -Lei 
n.º 409/91, de 17 de Outubro), se torna público que, foram renovados 
os contratos de trabalho a termo resolutivo certo pelo prazo de um 
ano, com Ana Sofia Evaristo Duarte Martins, com efeitos a partir de 

14 de Novembro de 2008 e termo em 14 de Novembro de 2009, para 
a categoria de Especialista de Informática Grau I, Nível I e com Sónia 
Cristina Candeias Bronze, com efeitos a partir de 21 de Novembro de 
2008 e termo em 21 de Novembro de 2009, para a categoria de Técnico 
Superior de Geografia de 2.ª classe, ao abrigo do disposto nos artigos 2.º 
do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, 1.º, 10.º, n.º 2, ambos da 
Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho (regime jurídico do contrato indivi-
dual de trabalho da Administração Pública) e 139.º e 140.º ambos do 
Código do Trabalho (aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto) 
e 14.º, n.º 3 do Decreto -Lei 427/89, de 7 de Dezembro, no Decreto -Lei 
n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. Isento de 
visto do Tribunal de Contas.

28 de Julho de 2008. — O Vereador, com competência delegada, Rui 
Manuel Higino José.

300628166 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Rectificação n.º 1820/2008
Torna -se público que o Edital n.º 609/2008, publicado no Diário 

da República 2.ª série n.º 117, de 19 de Junho de 2008, contém uma 
inexactidão que ora se corrige. Assim, no título onde se lê “Proposta 
de alteração ao loteamento da zona industrial de Cedrim”, deve ler -se 
“Alteração ao loteamento da zona industrial de Cedrim”.

4 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel da Silva 
Soares.

300623727 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 21815/2008
Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho n.º 190, 

de 29 de Julho de 2008, foram reclassificados profissionalmente, ao 
abrigo do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, os 
seguintes funcionários que detêm a categoria de electricistas, do grupo 
de pessoal operário qualificado (índice 142, escalão 1) para a categoria 
de montador electricistas do grupo de pessoal operário altamente qua-
lificado (índice 189, escalão 1):

Bruno Ricardo Pereira Nunes Lima Rodrigues
Nuno Miguel da Fonseca Mestre

Os funcionários deverão aceitar a nomeação, no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

5 de Agosto de 2008. — O Vereador do Desporto e Economia, Carlos 
Manuel dos Santos Baracho.

300624675 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 21816/2008
Fernando Rui Linhares Corvêlo de Sousa, Presidente da Câmara 

Municipal de Tomar torna público que nos termos das disposições 
conjugadas da alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º e 91.º da Lei 169/99 de 
18 de Setembro, que a Assembleia Municipal de Tomar aprovou sob 
proposta da Câmara Municipal na sua 3.ª sessão ordinária realizada a 30 
de Junho de 2008 o Regulamento e Taxas das Instalações Desportivas 
Municipais e a Alteração ao Regulamento do Programa de Férias Des-
portivas Culturais da Câmara Municipal de Tomar. Para constar celebrou 
o presente edital, que vai ser publicado no Diário da República e afixado 
nos locais públicos do costume e em dois jornais locais.

4 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Rui 
Linhares Corvêlo de Sousa.

300623702 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 21817/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho, datado 

de 17 de Julho do corrente ano, foi reclassificado profissionalmente, 




